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PREGÃO ELETRÔNICO  

Nº 027/2026 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE IRANI – POLICIA MILITAR   

 

OBJETO 

Contratação de mão-de-obra especializada em manutenção preventiva mensal e corretiva sob 

demanda dos pontos de videomonitoramento integrantes do Programa Bem-Te-Vi, instalados e 

mantidos pelo Município de Irani-SC, conforme estudo técnico preliminar e termo de referência em 

anexo.  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 17.751,96 (dezessete mil setecentos e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 05/05/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Por ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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MUNICIPIO DE IRANI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

O MUNICÍPIO DE IRANI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.939.455/0001-31, com sede administrativa na Rua Eilírio De Gregori, 207, Centro, Irani/SC, por 

intermédio do Prefeito Municipal Sr. Vanderlei Canci, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.  

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 05/05/2026 às 09h, podendo as propostas e os 

documentos serem enviados até às 08h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o 

horário de Brasília. 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de mão-de-obra especializada em 

manutenção preventiva mensal e corretiva sob demanda dos pontos de videomonitoramento 

integrantes do Programa Bem-Te-Vi, instalados e mantidos pelo Município de Irani-SC, conforme 

estudo técnico preliminar e termo de referência em anexo ao presente Edital. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.   

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para o processo em epígrafe a participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, nos termos do art. 17, caput, e incisos. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total; 

4.1.2. Marca, quando couber; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 

excepcionalmente, nos termos dos arts. 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos 

e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação. 

 

5. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 1,00. 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
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5.12.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.7. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.8. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, naquela ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de duas horas, 

prorrogável por igual período envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 
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6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no ANEXO II deste edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
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nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% A 30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por meio eletrônico/digitalizados. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9. A verificação em sítios eletrônicos oficiais ou a exigência dos documentos em sede de diligência 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 
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7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8.1. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

8. RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://irani.sc.gov.br/licitacoes/.  

 

9. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Irani/SC, ente federativo a qual pertence o 

órgão/entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão, composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados `Administração Pública do Município de Irani/SC. 

 

10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: manifestação diretamente no sistema eletrônico onde será realizada a licitação - 

Portal de Compras Públicas, ou por e-mail (licitacao@irani.sc.gov.br).  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

12. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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12.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

12.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

12.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.6 deste Edital, sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 

edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. O contrato terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado, conforme art. 107 da Lei nº 

14.33/2021. 

 

14. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo sofrido a terceiros e ao município.  

14.2. Na ocasião da entrega do serviço contratado, será verificada as suas características concernentes 

a apresentação exigida no ato convocatório, devidamente atendidas pelo fornecedor na ocasião de sua 

proposta.  

14.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual na sua totalidade. 
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14.4. A subcontratação de etapas específicas da obra poderá ser autorizada, desde que previamente 

aprovada pela fiscalização e acompanhada das respectivas justificativas técnicas e documentação 

habilitatória da empresa subcontratada, nos termos da legislação vigente. 

14.5. Todas as despesas com a aquisição correrão por conta do fornecedor, despesas estas previstas 

e/ou computadas na proposta. 

14.6. O pagamento será efetuado mediante empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura; 

14.7. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do serviço executado e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

14.8. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 dias úteis da entrega do relatório e 

emissão da respectiva Nota Fiscal. 

14.9. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA-

IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

15. RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes. 

1.2. Responsabilizar – se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 

presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa 

execução das obrigações assumidas. 

1.3. Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 

despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas 

incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 deste 

edital as sanções previstas no art 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Irani/SC pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos; 

16.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 16.2 do presente Edital.  

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública do Município de Irani. 

16.7. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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16.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

16.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

16.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 16.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://irani.sc.gov.br/licitacoes/.  

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

17.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

17.11.2. ANEXO II – Documentos de habilitação do fornecedor 

17.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

17.11.4. ANEXO IV – Modelo da Carta de Preposto  

Irani/SC, 11 de abril de 2026. 

_____________________________ 

VANDERLEI CANCI 

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE IRANI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O 

PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 

O objeto é a abertura de licitação para Contratação de mão-de-obra especializada em manutenção preventiva 

mensal e corretiva sob demanda dos pontos de videomonitoramento integrantes do Programa Bem-Te-Vi, 

instalados e mantidos pelo Município de Irani-SC. 

 

II. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO 

ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, 

RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de mão de obra especializada para a prestação 

de serviços continuados de manutenção preventiva mensal e manutenção corretiva sob demanda dos pontos de 

videomonitoramento integrantes do Programa Bem-Te-Vi, instalados e mantidos pelo Município de Irani/SC. 

A contratação refere-se exclusivamente à prestação de serviços técnicos especializados, não se caracterizando 

como fornecimento de bens, devendo a execução observar, sempre que aplicável, os padrões constantes do 

Catálogo Eletrônico de Padronização, bem como as normas técnicas vigentes e as diretrizes do Programa Bem-

Te-Vi. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados e tecnicamente habilitados, 

com comprovada experiência em sistemas de videomonitoramento, abrangendo, no mínimo, câmeras de 

segurança, infraestrutura de rede, cabeamento estruturado, fontes de alimentação, nobreaks, switches, 

servidores, softwares de gerenciamento e demais componentes que integrem o sistema. 

A execução dos serviços deverá atender aos seguintes requisitos: 

• Qualidade, garantindo o pleno funcionamento, desempenho e confiabilidade do sistema; 

• Rendimento, assegurando a continuidade operacional e a adequada disponibilidade dos pontos de 

videomonitoramento; 

• Compatibilidade, mantendo a integração e interoperabilidade com os equipamentos e sistemas 

existentes; 

• Durabilidade, mediante a adoção de práticas adequadas de manutenção e conservação dos 

equipamentos; 

• Segurança, observando as normas técnicas, operacionais e de segurança da informação aplicáveis. 

Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a legislação vigente, com as normas técnicas 

aplicáveis, com as boas práticas de engenharia e tecnologia da informação, bem como com as orientações e 

necessidades do Município de Irani/SC, de modo a assegurar a eficiência, a economicidade e o interesse 

público. 

 

COMPOSIÇÃO BÁSICA DOS PONTOS DE VIDEOMONITORAMENTO 
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Câmeras IP, Speed Dome, Câmeras License Plate Recognition (LRP), caixa de comunicação, rede de dados, 

nobreak, fontes 12v 24v, baterias, injetor POE, etc...). 

 

LOCAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O objeto refere-se aos 19 (dezenove) pontos de vigilância já instalados – especificados na tabela abaixo - e aos 

pontos que vierem a ser instalados em qualquer local dentro do território do Município de Irani durante a 

vigência do contrato, que pode chegar ao total de 30 (trinta) pontos de videomonitoramento, sem alteração de 

valor a ser pago pela municipalidade em decorrência do aumento de número de pontos instalados. 

Pontos de videomonitoramento Polícia Militar mantidos pelo Município de Irani 

1 Bairro Grisa - Trevo de entrada 27°01'30"S 51°53'08"W  

2 BR 153 - Bairro Grisa 27°01'42"S 51°52'56"W  

3 Entrada Principal da Cidade - Canteiro Central 27°01'27"S 51°53'20"W  

4 Posto Siccob - BR 153 27°01'16"S 51°53'07"W  

5 Entrada Rua da Paz 27°01'08"S 51°53'03"W  

6 Moraes Lanches 27°01'13"S 51°53'03"W  

7 Posto Colpani / Mercado Zat 27°00'57"S 51°52'52"W  

8 Museu Contestado 27°00'21"S 51°52'25"W  

9 Ginásio / Campo de Futebol 27°01'20"S 51°53'33"W  

10 Compre Tudo Sentido BR 27°01'26"S 51°53'44"W  

11 Compre Tudo Sentido Centro 27°01'25"S 51°53'44"W  

12 Igreja Matriz - Sentido BR 27°01'24"S 51°54'04"W  

13 Esquina Rede Farma - Sicred - Posto 27°01'26"S 51°54'01"W  

14 Capela Mortuária - Saída para Cordeiro 27°01'14"S 51°54'21"W  

15 Entrada Prainha 27°01'10"S 51°54'09"W  

16 SC 473 - Bairro Santo Antônio 27°00'44"S 51°54'24"W  

17 Escola Bairro Santo Antônio 27°00'37"S 51°54'18"W  

18 Saída Linha Guarani 27°01'45"S 51°54'06"W  

19 Posto de saúde Bitu 27°01'42"S 51°54'44"W  

 

ASPECTOS TÉCNICOS GERAIS 

 

A contratada deverá adotar providências no sentido de manter em perfeito funcionamento os equipamentos 

que integram o sistema de videomonitoramento por câmeras instalados nos espaços  públicos  do município 

de Irani/SC,  visando  assegurar  as condições necessárias à operação e extensão da vida útil de todos os 

equipamentos do parque instalado, sendo  de responsabilidade   da   contratada   o  fornecimento  da mão-de-

obra especializada  para  execução  dos  serviços  de  manutenção  preventiva  mensal  e  corretiva  sob 

demanda. 

A contratada realizará, quando necessário, os serviços de desmontagem e reinstalação de equipamentos dos 

pontos de vídeo monitoramento (exceto postes); 

Em caso de falhas, sinistros ou vandalismos, a contratada deverá retirar os equipamentos danificados do ponto 

de vídeo monitoramento (exceto postes), encaminhá-los para assistência técnica e emitir laudo técnico 

acompanhado de orçamento para o reparo; 

Nas operações de desmontagem, remanejamento e reinstalação, os equipamentos deverão ser adequadamente 

embalados e, se for o caso, transportados para local indicado pela Unidade da Polícia Militar de Irani /SC; 

A contratada, quando da realização da manutenção preventiva ou quando demandada por manutenção 

corretiva, deverá certificar-se de que a rede de energia e o link de comunicação de dados estão ou não ativos e 

operando satisfatoriamente, comunicando tal situação à Unidade da Polícia Militar de Irani /SC em caso de 

deficiência na prestação do serviço; 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
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O serviço de manutenção preventiva baseia-se na identificação e antecipação das necessidades que surgem 

com o decorrer do serviço junto à Unidade da Polícia Militar de Irani /SC, visto que os equipamentos 

envolvidos no objeto do presente ETP se desgastam ao longo do tempo, devido ao uso e às intempéries do 

ambiente externo.  Cabe, por meio da manutenção preventiva, identificar esses eventos e mitigá-los, de modo 

a garantir a continuidade e disponibilidade da atividade de videomonitoramento; 

A contratada deverá proceder com a atividade de inspeção e manutenção preventiva nos pontos de 

videomonitoramento instalados e mantidos pelo Município de Irani/SC mensalmente, com serviços específicos 

para cada tipo de equipamento.  

Caso sejam observados problemas ou defeitos não cobertos pelo contrato, a contratada deverá   encaminhar   

relatório   à   Unidade da Polícia Militar de Irani /SC, discriminando-os   de   forma pormenorizada. 

Deverão   ser   realizados mensalmente, no   mínimo, os   seguintes   procedimentos nos   pontos   de   vídeo 

monitoramento: 

a) Limpeza geral das caixas de proteção das câmeras; 

b) Limpeza das cúpulas de proteção das câmeras mensalmente; 

c) Efetuar lubrificação dos mecanismos das câmeras, quando necessário; 

d) Efetuar ajustes de alinhamento e do campo visual das câmeras; 

e) Verificação das condições físicas da câmera, poste, gabinete do quadro de comando, suporte alongador, 

caixa de proteção da câmera, fiação, conexões e equipamentos assessórios; 

f) Verificação e testes de funcionamento da câmera e do sistema de alimentação ininterrupta (quando houver) 

dos gabinetes quadro de comando (fontes, inversores, retificadores, baterias, etc.); 

g) Verificação e testes de funcionamento da gravação em cartão de memória da câmera. 

A contratada deverá emitir relatório devidamente detalhado com os procedimentos adotados em cada 

manutenção preventiva efetuada e encaminhá-lo à Unidade da Polícia Militar de Irani/SC. 

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA 

O serviço de manutenção corretiva baseia-se em desencadeamento sob demanda, objetivando a identificação 

e correção de problemas técnicos ou funcionais encontrados nos equipamentos que compõem o sistema e não 

detectados quando da manutenção preventiva, os quais prejudiquem e/ou impeçam de forma total ou parcial o 

desempenho da atividade de videomonitoramento. 

Sempre que o sistema de vídeo monitoramento apresentar falhas e/ou defeitos, a contratada deverá promover 

as ações necessárias ao restabelecimento das funcionalidades. 

A contratada deverá manter funcionário em regime de plantão ininterrupto – 24 horas por dia, todos os dias 

durante a vigência do contrato - pronto para atender e responder aos chamados de forma imediata por telefone 

e aplicativo de mensagens WhatsApp e/ou Telegram. 

A contratada deverá prestar atendimento de manutenção corretiva on-site, que deverá ser concluído em até 72 

(setenta e duas) horas a partir do recebimento do chamado, sempre que solicitado pela Unidade da Polícia 

Militar de Irani/SC, devendo adotar as seguintes providências:  

- No caso de o link de comunicação de dados ou a rede de energia apresentar falhas/defeitos, deverá a 

contratada informar imediatamente a Unidade da Polícia Militar de Irani/SC, para sanar o problema; 

- No caso de equipamentos apresentarem falhas/defeitos, deverá a contratada reestabelecer seu imediato 

funcionamento.   

-  Caso não seja possível, solicitar os equipamentos necessários para o contratante, para sanar o problema, 

como (fontes 12v 24v, câmeras, nobreak, bateria, injetor POE) etc.... 

- Em caso de queima de câmeras, encaminhar os equipamentos com possível reparo, para à unidade da Polícia 

Militar de Irani/SC, para encaminhamento a uma assistência técnica especializada para análise e orçamento. 

A contratada deverá emitir relatório devidamente detalhado com os procedimentos adotados em cada 

manutenção corretiva efetuada e encaminhá-lo à Unidade da Polícia Militar de Irani/SC. 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR 
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POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 

CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

A pretendida contratação está embasada no Estudo Técnico Preliminar 001/2026 PMSC/Irani, anexo a este 

Termo de Referência. 

 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

Com o objetivo de aprimoramento das ações das forças de segurança pública que atuam no município de 

Irani/SC pela ampliação da capacidade de vigilância, de pronta resposta, de trabalho de inteligência policial e 

de investigação, concretizado pelo cercamento e pelo monitoramento eletrônico, foi instalado o sistema de 

videomonitoramento padronizado pelo Programa Bem-te-vi da Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

Santa Catarina (SSP/SC), numa parceria entre o Município de Irani/SC, a unidade das Polícias Militar de 

Irani/SC,  que já demonstrou em diversas ocasiões a sua efetividade e continua se mostrando ferramenta 

essencial para o serviço de segurança pública. Para a continuidade do programa é imprescindível a constante 

manutenção do sistema supracitado, de forma que o mantenha em operação de forma ininterrupta. Por se tratar 

de equipamentos utilizados na prestação de serviço essencial à comunidade, demandam manutenção 

preventiva periódica e imediato reparo quando ocorre interrupção do funcionamento.  

Diante disso, faz-se necessária a contratação de empresa para prestação de serviço de na manutenção 

preventiva e corretiva dos referidos equipamentos, que possua comprovada capacidade técnica, experiência e 

disponibilidade de atender à demanda. 

 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos exigidos para contratação estão descritos no item “VI” do Estudo Técnico Preliminar 001/2026 

PMSC/Irani. 

Por se tratar de serviço especializado, será permitida apenas a participação de pessoa jurídica que comprove 

experiência e capacidade técnica de cumprir com os requisitos mínimos de contratação já definidos na etapa 

do Estudo Técnico Preliminar. 

Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 

CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO 

ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

O serviço será prestado nos pontos de videomonitoramento instalados e mantidos pelo Município de Irani-SC, 

bem como nos novos pontos que venham a ser instalados em qualquer local dentro do território desse município 

durante a vigência do contrato. Para tal a empresa contratada deverá: 

a) Manter funcionário em regime de plantão ininterrupto – 24 horas por dia, todos os dias durante a vigência 

do contrato - pronto para atender e responder aos chamados de forma imediata por telefone e aplicativo de 

mensagens WhatsApp e/ou Telegram; 

b) Realizar serviço de manutenção preventiva dos pontos de videomonitoramento no mínimo uma vez a cada 

30 (trinta) dias; 

c) Concluir o serviço de manutenção corretiva em até 72 (setenta e duas) horas após o recebimento do chamado; 

d) Por se tratar de serviço especializado, será permitida apenas a participação de pessoas jurídicas que possuam 

capacidade técnica e que comprovem ter cumprido, de forma satisfatória, a prestação do serviço de mão-de-

obra especializada em instalação, substituição e configuração de câmeras de vídeo monitoramento de espaços 

público, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, com apresentação de declaração, emitida em papel timbrado, 

por pessoas jurídicas de direito público, Usurarias do Sistema Padrão Programa BEM-TE-VI - SSP/SC.  

Para dirimir qualquer dúvida, deverá ser encaminhada solicitação à Polícia Militar de Irani, relação dos 

municípios que integram o Sistema Bem-Te-Vi. 

e) Não será permitida a subcontratação do objeto. 
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Obrigações Mínimas da Contratada: 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Os valores estimados incluem o custo do objeto/material, transporte, entrega, e todos os demais 

despesas/serviços necessários para o correto fornecimento dos objetos, nos locais e horários determinados pela 

administração. 

Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos produtos fornecidos, sanando 

eventuais deficiências no prazo 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades, o que não atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos 

previamente estabelecidos; 

Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas tais como: 

transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e qualquer 

outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do objeto do Contrato, ficando 

ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 

trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao contratante, ao meio 

ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus 

sucessores. 

 

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE  

O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133/2021, e as partes responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

A execução do contrato será acompanhada pelos fiscais ou por substitutos designados por eles. 

Os fiscais do contrato anotarão todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, informando ao setor competente da 

Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes a situações que demandarem 

decisões ou providências que ultrapassem suas competências. 

O contratado fica obrigado a corrigir, reparar, remover, ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

O contratado também fica responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, em 

razão da execução do contrato. 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

 

VIII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Para o pagamento dos serviços pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal devidamente atestado pelo 

servidor responsável, acompanhada de relatórios, quando for o caso. 

O pagamento será sempre que possível realizado até o décimo quinto dia do mês subsequente a prestação do 

objeto. Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os impostos inerentes ao objeto, caso não 

venha impresso na nota fiscal, os descontos poderão ser providenciados pela Administração Municipal. 

Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção para a escolha do fornecedor será através de pregão eletrônico. 
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Os critérios de habilitação a serem atendidas já foram exemplificados no item “VI” do Estudo Técnico 

Preliminar 001/2026 PMSC/Irani relacionado a este Termo de Referência. 

 

X. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E 

PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO 

E CLASSIFICADO 

Para estimativa do valor da contratação foi realizada pesquisa de preços e considerados três diferentes valores, 

sendo propostas apresentadas por empresas privadas, conforme demonstrado nos orçamentos e contrato em 

anexo. 

Os preços referenciais utilizados são os que seguem: 

Item Serviço Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3 

01 Manutenções 

preventivas e 

corretivas. 

R$ 14.700,00 R$ 15.264,00 R$ 16.260,00 

02 Média R$ 15,408,00   

03 Chamado adicional R$ 1.800,00 R$ 2.292,00 R$ 2.940,00 

04 Média R$ 2.343,96   

05 Total Média R$ 17.751,96 

 

Para a presente contratação, adotou-se como critério de estimativa de preços a média dos valores obtidos nas 

pesquisas realizadas, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis. 

Tal metodologia foi escolhida por permitir a obtenção de um valor estimado mais vantajoso à Administração 

Pública, quando comparado à utilização da média simples, sem comprometer a justa remuneração do 

fornecedor. 

O critério adotado assegura a compatibilidade dos preços com aqueles praticados no mercado, observando os 

princípios da economicidade, da razoabilidade, da eficiência e do interesse público. 

Dessa forma, os valores e as quantidades estimadas para a contratação são os seguintes: 

Item Serviço Quantidade 

Mínima 

Estimada 

Anual 

Quantidade 

Máxima 

Estimada 

Anual 

Valor Mensal Valor Anual 

01 Manutenções 

preventivas e 

corretivas. 

12 36 R$ 1.284,00 R$ 15,408,00 

02 Chamado 

adicional 

12 12 R$ 195,33 R$ 2.344,00 

03  Total Média R$ 17.752,00    

 

Dessa maneira, levando em consideração as quantidades mínimas e máximas a serem prestadas durante o 

período de vigência da contratação, estima-se um gasto máximo total no valor de R$ 17.751,96 (dezessete mil 

setecentos e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos). 

 

XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação 127 e 320 

 

XII. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO 
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O serviço será prestado nos pontos de videomonitoramento instalados e mantidos pelo Município de Irani-SC, 

bem como nos pontos que vierem a ser instalados em qualquer local dentro do território desse município 

durante a vigência do contrato, que pode chegar ao total de 30 (trinta) pontos de videomonitoramento. 

 

XIII. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

A garantia de fornecimento de bens e serviços é prevista no Código de Defesa do Consumidor, que visa 

substituição de bem ou reparação de serviço que não foi entregue como se espera ou como foi planejado. 

 

 

Irani, 04 de março de 2026. 

 

 

 

Documento assinado digitalmente 

Gilberto Rech 

3° Sgt PM Mat. 926658-5 

Cmt 1G/3P/1C/20BPM/FRON 
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MUNICÍPIO DE IRANI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

Apêndice do Anexo I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

 

  I. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 001/2026 – Polícia Militar Irani. 

 

II. CONTATOS: 

E-mail: 20b1c3p1gcmt@pm.sc.gov.br 

Telefone: (49) 3554-8942 

Responsável: Gilberto Rech 

 

III – OBJETO: 

Contratação de mão-de-obra especializada em manutenção preventiva mensal e corretiva sob demanda dos 

pontos de videomonitoramento integrantes do Programa Bem-Te-Vi, instalados e mantidos pelo Município de 

Irani-SC. 

 

COMPOSIÇÃO BÁSICA DOS PONTOS DE VIDEOMONITORAMENTO 

Câmeras IP, Speed Dome, Câmeras License Plate Recognition (LRP), caixa de comunicação, rede de dados, 

nobreak, fontes 12v 24v, baterias, injetor POE, etc...). 

 

LOCAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O objeto refere-se aos 19 (dezenove) pontos de vigilância já instalados – especificados na tabela abaixo - e aos 

pontos que vierem a ser instalados em qualquer local dentro do território do Município de Irani durante a 

vigência do contrato, que pode chegar ao total de 30 (trinta) pontos de videomonitoramento, sem alteração de 

valor a ser pago pela municipalidade em decorrência do aumento de número de pontos instalados. 

 

 

Pontos de videomonitoramento Polícia Militar mantidos pelo Município de Irani 

1 Bairro Grisa - Trevo de entrada 27°01'30"S 51°53'08"W  

2 BR 153 - Bairro Grisa 27°01'42"S 51°52'56"W  

3 Entrada Principal da Cidade - Canteiro Central 27°01'27"S 51°53'20"W  

4 Posto Siccob - BR 153 27°01'16"S 51°53'07"W  

5 Entrada Rua da Paz 27°01'08"S 51°53'03"W  

6 Moraes Lanches 27°01'13"S 51°53'03"W  

7 Posto Colpani / Mercado Zat 27°00'57"S 51°52'52"W  

8 Museu Contestado 27°00'21"S 51°52'25"W  

9 Ginásio / Campo de Futebol 27°01'20"S 51°53'33"W  

10 Compre Tudo Sentido BR 27°01'26"S 51°53'44"W  

11 Compre Tudo Sentido Centro 27°01'25"S 51°53'44"W  

12 Igreja Matriz - Sentido BR 27°01'24"S 51°54'04"W  

13 Esquina Rede Farma - Sicred - Posto 27°01'26"S 51°54'01"W  
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14 Capela Mortuária - Saída para Cordeiro 27°01'14"S 51°54'21"W  

15 Entrada Prainha 27°01'10"S 51°54'09"W  

16 SC 473 - Bairro Santo Antônio 27°00'44"S 51°54'24"W  

17 Escola Bairro Santo Antônio 27°00'37"S 51°54'18"W  

18 Saída Linha Guarani 27°01'45"S 51°54'06"W  

19 Posto de saúde Bitu 27°01'42"S 51°54'44"W  

 

ASPECTOS TÉCNICOS GERAIS 

A contratada deverá adotar providências no sentido de manter em perfeito funcionamento os equipamentos 

que integram o sistema de videomonitoramento por câmeras instalados nos espaços  públicos  do município 

de Irani/SC,  visando  assegurar  as condições necessárias à operação e extensão da vida útil de todos os 

equipamentos do parque instalado, sendo  de responsabilidade   da   contratada   o  fornecimento  da mão-de-

obra especializada  para  execução  dos  serviços  de  manutenção  preventiva  mensal  e  corretiva  sob 

demanda. 

A contratada realizará, quando necessário, os serviços de desmontagem e reinstalação de equipamentos dos 

pontos de vídeo monitoramento (exceto postes); 

Em caso de falhas, sinistros ou vandalismos, a contratada deverá retirar os equipamentos danificados do ponto 

de vídeo monitoramento (exceto postes), encaminhá-los para assistência técnica e emitir laudo técnico 

acompanhado de orçamento para o reparo; 

Nas operações de desmontagem, remanejamento e reinstalação, os equipamentos deverão ser adequadamente 

embalados e, se for o caso, transportados para local indicado pela Unidade da Polícia Militar de Irani /SC; 

A contratada, quando da realização da manutenção preventiva ou quando demandada por manutenção 

corretiva, deverá certificar-se de que a rede de energia e o link de comunicação de dados estão ou não ativos e 

operando satisfatoriamente, comunicando tal situação à Unidade da Polícia Militar de Irani /SC em caso de 

deficiência na prestação do serviço; 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

O serviço de manutenção preventiva baseia-se na identificação e antecipação das necessidades que surgem 

com o decorrer do serviço junto à Unidade da Polícia Militar de Irani /SC, visto que os equipamentos 

envolvidos no objeto do presente ETP se desgastam ao longo do tempo, devido ao uso e às intempéries do 

ambiente externo.  Cabe, por meio da manutenção preventiva, identificar esses eventos e mitigá-los, de modo 

a garantir a continuidade e disponibilidade da atividade de videomonitoramento; 

A contratada deverá proceder com a atividade de inspeção e manutenção preventiva nos pontos de 

videomonitoramento instalados e mantidos pelo Município de Irani/SC mensalmente, com serviços específicos 

para cada tipo de equipamento.  

Caso sejam observados problemas ou defeitos não cobertos pelo contrato, a contratada deverá   encaminhar   

relatório   à   Unidade da Polícia Militar de Irani /SC, discriminando-os   de   forma pormenorizada. 

Deverão   ser   realizados mensalmente, no   mínimo, os   seguintes   procedimentos nos   pontos   de   vídeo 

monitoramento: 

a) Limpeza geral das caixas de proteção das câmeras; 

b) Limpeza das cúpulas de proteção das câmeras mensalmente; 

c) Efetuar lubrificação dos mecanismos das câmeras, quando necessário; 

d) Efetuar ajustes de alinhamento e do campo visual das câmeras; 

e) Verificação das condições físicas da câmera, poste, gabinete do quadro de comando, suporte alongador, 

caixa de proteção da câmera, fiação, conexões e equipamentos assessórios; 

f) Verificação e testes de funcionamento da câmera e do sistema de alimentação ininterrupta (quando houver) 

dos gabinetes quadro de comando (fontes, inversores, retificadores, baterias, etc.); 

g) Verificação e testes de funcionamento da gravação em cartão de memória da câmera. 

A contratada deverá emitir relatório devidamente detalhado com os procedimentos adotados em cada 

manutenção preventiva efetuada e encaminhá-lo à Unidade da Polícia Militar de Irani/SC. 
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MANUTENÇÃO CORRETIVA 

O serviço de manutenção corretiva baseia-se em desencadeamento sob demanda, objetivando a identificação 

e correção de problemas técnicos ou funcionais encontrados nos equipamentos que compõem o sistema e não 

detectados quando da manutenção preventiva, os quais prejudiquem e/ou impeçam de forma total ou parcial o 

desempenho da atividade de videomonitoramento. 

Sempre que o sistema de vídeo monitoramento apresentar falhas e/ou defeitos, a contratada deverá promover 

as ações necessárias ao restabelecimento das funcionalidades. 

A contratada deverá manter funcionário em regime de plantão ininterrupto – 24 horas por dia, todos os dias 

durante a vigência do contrato - pronto para atender e responder aos chamados de forma imediata por telefone 

e aplicativo de mensagens WhatsApp e/ou Telegram. 

A contratada deverá prestar atendimento de manutenção corretiva on-site, que deverá ser concluído em até 72 

(setenta e duas) horas a partir do recebimento do chamado, sempre que solicitado pela Unidade da Polícia 

Militar de Irani/SC, devendo adotar as seguintes providências:  

- No caso de o link de comunicação de dados ou a rede de energia apresentar falhas/defeitos, deverá a 

contratada informar imediatamente a Unidade da Polícia Militar de Irani/SC, para sanar o problema; 

- No caso de equipamentos apresentarem falhas/defeitos, deverá a contratada reestabelecer seu imediato 

funcionamento.   

-  Caso não seja possível, solicitar os equipamentos necessários para o contratante, para sanar o problema, 

como (fontes 12v 24v, câmeras, nobreak, bateria, injetor POE, etc...). 

- Em caso de queima de câmeras, encaminhar os equipamentos com possível reparo, para à unidade da Polícia 

Militar de Irani/SC, para encaminhamento a uma assistência técnica especializada para análise e orçamento. 

A contratada deverá emitir relatório devidamente detalhado com os procedimentos adotados em cada 

manutenção corretiva efetuada e encaminhá-lo à Unidade da Polícia Militar de Irani/SC. 

 

IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A 

SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO: 

Com o objetivo de aprimoramento das ações das forças de segurança pública que atuam no município de 

Irani/SC pela ampliação da capacidade de vigilância, de pronta resposta, de trabalho de inteligência policial e 

de investigação, concretizado pelo cercamento e pelo monitoramento eletrônico, foi instalado o sistema de 

videomonitoramento padronizado pelo Programa Bem-te-vi da Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

Santa Catarina (SSP/SC), numa parceria entre o Município de Irani/SC, a unidade das Polícias Militar de 

Irani/SC,  que já demonstrou em diversas ocasiões a sua efetividade e continua se mostrando ferramenta 

essencial para o serviço de segurança pública. Para a continuidade do programa é imprescindível a constante 

manutenção do sistema supracitado, de forma que o mantenha em operação de forma ininterrupta. Por se tratar 

de equipamentos utilizados na prestação de serviço essencial à comunidade, demandam manutenção 

preventiva periódica e imediato reparo quando ocorre interrupção do funcionamento.  

Diante disso, faz-se necessária a contratação de empresa para prestação de serviço de na manutenção 

preventiva e corretiva dos referidos equipamentos, que possua comprovada capacidade técnica, experiência e 

disponibilidade de atender à demanda. 

 

V– DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Convênio Radiopatrulha Irani 16883/2024 – Manutenção das atividades da Polícia Militar. 

O Município possui o Plano Anual de Contratações. 

A contratação a que se refere este estudo não está contida no Plano Anual de Contratações do município devido 

à circunstância de seu planejamento, haja vista que a implantação do sistema de videomonitoramento padrão 

Programa Bem-Te-Vi teve seu processo decisório alinhado e definido após a confecção do Plano, 

impossibilitando sua previsão naquele momento. 

 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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a) A empresa contratada deverá manter funcionário em regime de plantão ininterrupto – 24 horas por dia em 

todos os dias durante a vigência do contrato - pronto para atender e responder aos chamados de forma imediata 

por telefone e aplicativo de mensagens WhatsApp e/ou Telegram; 

b) A empresa contratada deverá realizar serviço de manutenção preventiva dos pontos de videomonitoramento 

no mínimo uma vez a cada 30 (trinta) dias; 

c) A empresa contratada deverá concluir o serviço de manutenção corretiva em até 72 (setenta e duas) horas 

após o recebimento do chamado; 

d) Por se tratar de serviço especializado, será permitida apenas a participação de pessoas jurídicas que possuam 

capacidade técnica e que comprovem ter cumprido, de forma satisfatória, a prestação do serviço de mão-de-

obra especializada em instalação, substituição e configuração de câmeras de vídeo monitoramento de espaços 

público, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, com apresentação de declaração, emitida em papel timbrado, 

por pessoas jurídicas de direito público, Usurarias do Sistema Padrão Programa BEM-TE-VI - SSP/SC.  

Para dirimir qualquer dúvida, deverá ser encaminhada solicitação à Polícia Militar de Irani, relação dos 

municípios que integram o Sistema Bem-Te-Vi. 

e) Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

 – A licitante deverá apresentar as seguintes declarações/documentações: 

 

PESSOA JURÍDICA: 

 

1) DECLARAÇÕES: 

- Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação e de que os documentos apresentados de origem não eletrônica 

conferem com os seus respectivos originais; 

 

- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

- Declaração que não incorre nos impedimentos; 

 

- Declaração que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu 

representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá 

zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar; 

 

- Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar 

declaração que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano. 

 

- Declaração da empresa de que, caso vencedora, apresentará os documentos exigidos na sequência abaixo, 

comprometendo-se a prestar os serviços, objetos desta licitação, conforme as descrições constantes no presente 

Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no Edital do Processo Licitatório: 

  

- Atestado de capacidade técnica, que comprove ter a contratada cumprido, de forma satisfatória, a 

manutenção de sistema de videomonitoramento eletrônico de logradouros públicos à distância em protocolo 
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TCP/IP, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, emitidos em papel timbrado por pessoas jurídicas de direito 

público usuárias do sistema padrão Bem-Te-Vi da SSP/SC. 

 

2) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Comprovação de existência jurídica da pessoa, através de ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na 

imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

- Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada; 

- Documento com foto do representante legal. 

 

3) HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

- Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

- Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

- Regularidade perante a Fazenda Federal; 

- Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

- Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante; 

- Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 

- Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas); 

- Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Observação: Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios 

hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

 

4) HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

- PRAZO DE ENTREGA 

– O serviço deverá ser prestado em regime de plantão ininterrupto durante a vigência do contrato, com 

prestação de serviço preventivo e prazo de conclusão dos serviços corretivos conforme descrito nas alíneas 

“b” e “c” do item “VI” deste ETP. 

 

VII – LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE 

SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

A partir da definição do objeto e dos requisitos da contratação é possível identificar que a Administração 

Pública não possui capacidade técnica e operacional de realizar o serviço objeto deste ETP por conta própria. 

Diante disso, observa-se as seguintes alternativas possíveis:  

1) Contratação de pessoal qualificado para realização do serviço objeto deste ETP. 

2) Capacitação de servidores do quadro atual e designação para esse fim, com jornada de trabalho regime 

de escala de sobreaviso, com desvio de função para a qual foram originalmente contratados; 
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3) Contratar empresa capacitada para realizar o serviço objeto deste ETP. 

 

MELHOR SOLUÇÃO: Analisando-se as alternativas elencadas anteriormente, define-se que a melhor 

solução, tanto técnica quanto econômica, é a alternativa número 3: Contratar empresa capacitada para realizar 

o serviço objeto deste ETP - em razão dos elevados decurso de tempo e custo financeiro, bem como possível 

impossibilidade jurídica para execução do descrito nas alternativas 1 e 2: Contratação de pessoal qualificado 

para realização do serviço, ou capacitação de servidores do quadro atual e designação para esse fim, 

trabalhando em revezamento de escala de sobreaviso, com desvio de função para a qual foram contratados. 

 

VIII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

A solução se dará pela manutenção do correto e completo funcionamento do sistema de videomonitoramento 

do Programa Bem-te-vi, que converge para melhor atendimento das forças policiais à população local, pelo 

aumento da eficiência do atendimento de ocorrências, pela ampliação da capacidade de vigilância, de pronta 

resposta, do trabalho de inteligência policial e de investigação, possibilitada pelo cercamento e pelo 

monitoramento eletrônico.  

Portanto, a solução ocorrerá pela contratação da prestação de serviço de mão-de-obra especializada em 

manutenção preventiva e corretiva dos pontos de videomonitoramento do Programa Bem-Te-Vi instalados e 

mantidos pelo Município de Irani-SC. 

As exigências estão relacionadas aos prazos, à qualidade dos serviços, e ao atendimento às especificações 

técnicas previstos neste ETP. 

 

IX – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE 

CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A 

POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA: 

- Manutenções preventivas: 12 (doze) 

- Chamadas para manutenção corretiva: Até 02 (duas) chamadas sem custo, após a 03 (terceira) chamada 

haverá custo adicional por chamado.  

As quantidades referem-se ao período de 12 (doze) meses, estimadas considerando-se o histórico da demanda 

pelos serviços a serem contratados nos anos de 2026 e de 2027. 

Esta contratação não está relacionada a nenhuma outra aquisição ou contratação.  

 

X – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A 

ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA 

LICITAÇÃO 

Para estimativa do valor da contratação foi realizada pesquisa de preços e considerados três diferentes valores, 

sendo propostas apresentadas por empresas privadas, conforme demonstrado nos orçamentos e contrato em 

anexo. 

Os preços referenciais utilizados são os que seguem: 

 

 

 

Item Serviço Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3 

01 Manutenções 

preventivas e 

corretivas. 

R$ 14.700,00 R$ 15.264,00 R$ 16.260,00 
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02 Média R$ 15,408,00   

03 Chamado adicional R$ 1.800,00 R$ 2.292,00 R$ 2.940,00 

04 Média R$ 2.344,00   

 

Para a presente contratação, adotou-se como critério de estimativa de preços a média dos valores obtidos nas 

pesquisas realizadas, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis. 

Tal metodologia foi escolhida por permitir a obtenção de um valor estimado mais vantajoso à Administração 

Pública, quando comparado à utilização da média simples, sem comprometer a justa remuneração do 

fornecedor. 

O critério adotado assegura a compatibilidade dos preços com aqueles praticados no mercado, observando os 

princípios da economicidade, da razoabilidade, da eficiência e do interesse público. 

Dessa forma, os valores e as quantidades estimadas para a contratação são os seguintes: 

 

Item Serviço Quantidade 

Mínima 

Estimada 

Anual 

Quantidade 

Máxima 

Estimada 

Anual 

Valor Mensal Valor Anual 

01 Manutenções 

preventivas e 

corretivas. 

12 36 R$ 1.284,00 R$ 15.408,00 

02 Chamado 

adicional 

12 12 R$ 195,33 R$ 2.343,96 

03  Total Média R$ 17.751,96    

 

Dessa maneira, levando em consideração as quantidades mínimas e máximas a serem prestadas durante o 

período de vigência da contratação, estima-se um gasto máximo total no valor de R$ 17.751,96 (dezessete mil 

setecentos e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos). 

 

 

XI– JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

A execução do objeto será realizada de forma parcelada devido à natureza do serviço a ser contratado. O 

serviço de manutenção preventiva será prestado periodicamente, e a manutenção corretiva sob demanda em 

regime de plantão. 

 

XII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

Não há contratações correlatas e interdependentes. 

 

XIII – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 

O Município possui o Plano Anual de Contratações. 

A contratação a que se refere este estudo não está contida no Plano Anual de Contratações do município devido 

à circunstância de seu planejamento, haja vista que a implantação do sistema de videomonitoramento padrão 

Programa Bem-Te-Vi teve seu processo decisório alinhado e definido após a confecção do Plano, 

impossibilitando sua previsão naquele momento. 

 

XIV – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 

MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS: 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br


 

 

RUA EILIRIO DE GREGORI, 207 – CEP: 89680-000 – IRANI – SC. 
FONE/FAX: (49) 3432-3200 – licitacao@irani.sc.gov.br – CNPJ: 82.939.455/0001-31 

VISITE IRANI – O BERÇO DO CONTESTADO 

Com a contratação pretendida objetiva-se alcançar como resultado o fortalecimento das ações de segurança 

pública local, pela melhoria do atendimento pelas Polícia Militar à população de Irani/SC, alcançada com o 

aumento da eficiência do atendimento de ocorrências, da ampliação da capacidade de vigilância, de pronta 

resposta, de serviço de inteligência, e de investigação, possibilitada pelo cercamento e pelo monitoramento 

eletrônico.  

Isso será possível com a contratação de serviço especializado em manutenção preventiva e corretiva de 

hardwares dos pontos de videomonitoramento do Programa Bem-Te-Vi, instalados e mantidos pelo Município 

de Irani-SC, de forma imediata, sempre que solicitado pela Polícia Militar local, solução mais eficaz técnica e 

economicamente, conforme apresentado no item “VII” deste ETP. 

 

XV – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 

OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL: 

Será previsto no edital e no contrato que o servidor militar estadual Gilberto Rech, ou substituto indicado pela 

Unidade da Polícia Militar de Irani/SC e aprovado pelo Município de Irani/SC, será responsável pela 

fiscalização e acompanhamento do objeto do contrato, que poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou 

irregularidades que forem verificadas na prestação dos serviços. 

 

XVI – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 

RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE 

BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL: 

Não haverá impacto ambiental negativo. 

 

XVII– POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 

O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 

Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela contratação 

através de processo licitatório, durante o prazo de 01 (um) ano, renovável por mais 4 (quatro) períodos iguais 

e consecutivos. 

 

 

 

Irani, 04 de março de 2026 

 

 

 

Documento assinado digitalmente 

Gilberto Rech 

3° Sgt PM Mat. 926658-5 

Cmt 1G/3P/1C/20BPM/FRON 
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MUNICÍPIO DE IRANI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

ANEXO II – Documentos de habilitação do fornecedor 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou  

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedade Comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, 

com as alterações. 

 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

2 - REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada; 

 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo com a 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma 

da Lei; 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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3 – DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao disposto no inciso VI, do artigo 

68, da Lei Federal nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de 

que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

b) Declaração de Informações Complementares, Conforme ANEXO IV – Modelo da Carta de Preposto 

 

c) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos 

impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Irani, 

ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública 

Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizado.  

 

d) Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas 

 

4 – QUALIFICAÇÃO TECNICA 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias ou 

se tratando de participação de empresas em recuperação judicial desde que encaminhe plano de recuperação 

aprovado e homologado judicialmente; 

b) Comprovação de capacidade técnica que comprovem ter cumprido, de forma satisfatória, a 

prestação do serviço de mão-de-obra especializada em instalação, substituição e configuração de 

câmeras de vídeo monitoramento de espaços público, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, com 

apresentação de declaração, emitida em papel timbrado, por pessoas jurídicas de direito público, 

usurarias do Sistema Padrão Programa BEM-TE-VI - SSP/SC.  

 

Os documentos apresentados deverão conter, no mínimo: 

• Razão social, CNPJ e endereço do contratante; 

• Descrição do objeto executado compatível com este Termo de Referência; 

• Quantitativos fornecidos; 

• Período de execução do contrato ou fornecimento; 

• Declaração de que o fornecimento foi realizado de forma satisfatória. 
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MUNICÍPIO DE IRANI   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

ANEXO III – Minuta de CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026 

 

O MUNICÍPIO DE IRANI/SC, com sede na Rua Eilírio de Gregori, 207, centro, nesta cidade, 

inscrito no CNPJ sob o nº 82.939.455/0001-31, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor 

VANDERLEI CANCI, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., telefone para contato (  )    e ou (  )      , e-mail: 

________________________________, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 063/2026 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 027/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

O objeto do presente instrumento é a Contratação de mão-de-obra especializada em manutenção 

preventiva mensal e corretiva sob demanda dos pontos de videomonitoramento integrantes do 

Programa Bem-Te-Vi, instalados e mantidos pelo Município de Irani-SC, conforme estudo técnico 

preliminar e termo de referência em anexo.  

 

1.1. Objeto da contratação:  

Item Descrição Quant. Valor mensal Valor total 

01  01 R$  R$  

VALOR TOTAL:   

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, tendo como prazo inicial dia ___________ 

e prazo final dia __________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 

mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o contratante, 

sendo permitidas eventuais negociações entre as partes, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.6. A empresa deverá atender as seguintes obrigações: 

3.6.1 Executar o objeto de acordo com o disposto no termo de referência, bem como em eventual 

edital que o integre;  

3.6.2 Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no edital e 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

3.6.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

3.6.4 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto 

3.6.5 Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade. 

3.6.6 Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a efetiva 

execução do objeto. 

3.6.7 Fornecer os materiais/serviços de acordo com o contratado pelo Município de Irani. 

3.6.8 Fornecer materiais de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislação 

pertinentes para cada um, e apresentar as características originais do fabricante quando 

aplicável.  

3.6.9 Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em 

que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

3.6.10 Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes às entregas dos materiais, inclusive 

as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital. 
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3.6.11 Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do 

deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou 

morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito 

Brasileiro. 

3.6.12 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a permissão do órgão 

administrativo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

3.1. O preço a ser pago pelo serviço do objeto do presente contrato é de R$ ____________ (____ 

mil reais), conforme a proposta da contratada vencedora da licitação. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e executados. 

 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

4.1. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias mediante apresentação das Notas 

Fiscais, devidamente atestada pelo responsável no acompanhamento e recebimento do objeto. Se o 

término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

4.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada 

no Banco do Brasil ou por boleto bancário.  

4.3. Demais condições relacionadas ao pagamento e condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária do Município de Irani, prevista para este exercício. 

Despesa 127 e 320 
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6. CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice 

IPCA-IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO 

7.1. O valor relativo ao objeto contratado será reajustado a contar da data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, de __/___/___, mediante utilização do índice IPCA-IBGE.  

7.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/____. 

7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE acumulado dos 

últimos 12 meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento ou aditivo contratual. 

 

8. CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 

venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 

alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
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mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a 

repartição objetiva de risco estabelecida. 

8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo contratante ou solicitado pela 

contratada. 

8.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratante responderá ao pedido 

dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, 

devidamente instruído da documentação suporte. 

8.4. Dentro do prazo previsto no item 9.3, o contratante poderá requerer esclarecimentos e realizar 

diligências junto a contratada ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será suspenso. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da PGM para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias úteis. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Indicar preposto, a ser aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,  

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
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ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021; 
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10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10.20. Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e 

experiência, contratados pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução 

de todas as atividades, conforme as necessidades do Município. 

10.21. Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município, por intermédio de servidor designado, 

reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em 

parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a 

empresa vencedora a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais. 

10.22. A licitante deverá indicar a Prefeitura o nome, e-mail e telefone celular do responsável pelos 

serviços prestados. 

10.23. Nomear preposto com poderes para dirimir as questões contratuais. 

10.24. Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação dos serviços, 

observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações trabalhistas, além das despesas 

diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentação, seguros, encargos sociais, fiscais, 

previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou qualquer outra que for devida, ficando o 

Município isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DA PROPOSTA 

11.1. A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

12.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal 

nº 95/2023 que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão 

de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação 

da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Irani/SC, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021”. 

12.2. A gestão do contrato ficará a cargo da secretária, senhora Gabriela Fernanda Grisa. 

12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais ou por 

seu(s) respectivo(s) substituto(s). 
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12.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA DO OBJETO 

13.1. A contratada se responsabilizará pela garantia e assistência técnica do objeto, durante o prazo 

mínimo de 12 meses. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES 

14.1. A contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

II. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 

cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de 

contratar. 

(1) Multa moratória de 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% por cento, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei nº 14.133/2021.  

(2) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

III. Impedimento de licitar e de contratar com o contratante, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

nas seguintes hipóteses: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

b) Dar causa à inexecução total do contrato. 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

IV. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 

Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 

(seis) anos, nas seguintes situações: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato. 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

II. As peculiaridades do caso concreto. 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV. Os danos que dela provierem para o contratante. 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à contratada defesa, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 

14.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo 

contratante composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO  

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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15.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.2.3. Indenizações e multas. 

15.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

15.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

19.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
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venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

19.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO 

19.1. É vedado às Partes receberem uma da outra quaisquer recursos, gratificações ou recompensas 

vinculadas ao exercício de alguma atividade fraudulenta durante a execução do presente Contrato ou 

de qualquer relação negocial que tenham ou venham a ter, obrigando-se às Partes a tomar todas as 

medidas necessárias para impedir tais fatos e a levar ao conhecimento da Parte contrária, mediante 

notificação por escrito, eventuais ações de seus representantes, funcionários ou prepostos que 

infrinjam tal disposição. A notificação a que se refere a presente redação deverá ser enviada à Parte 

interessada tão logo a notificante tome conhecimento dos fatos.  

19.2. Incluem-se nas ações vedadas por este dispositivo, sem prejuízo de outras:  

a) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou representante da 

Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou compensação, por praticar, 

deixar de praticar, ter praticado ou deixar de ter praticado qualquer ato relacionado à obtenção ou 

execução de qualquer Contrato com a Parte; 

b) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou representante da 

Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou compensação para que estes 

se posicionem ou deixem de se posicionar favorável ou desfavorável a qualquer pessoa com relação 

ao presente Contrato ou a qualquer relação negocial que tenham ou venham a ter. 
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19.3. As partes declaram que não praticaram qualquer das ações descritas no primeiro item desta 

cláusula, seja perante empregado, agente, funcionário ou representante da Parte contrária, ou do 

funcionalismo público. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto nº 7.724/2012. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 

21.1. As partes elegem o foro da Comarca de Concórdia/SC para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Irani/SC, ...... de ............... de 2026. 

 

 

 

MUNICIPIO DE IRANI 

Vanderlei Canci 

Prefeito Municipal 

ÓRGÃO CONTRATANTE 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome do representante legal  

Cargo 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

Nome: 

CPF:  

 

Nome: 

CPF:  

 

 

Fiscais: 

 

 

Nome: 
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Matricula: 

 

 

Nome: 

Matricula:  
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MUNICÍPIO DE IRANI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

(Processo Administrativo n° 063/2026) 

 

ANEXO IV – Modelo da Carta de Preposto 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 

OBJETO: 

 

Por meio deste instrumento, a _____________________________________________ nomeia e 

constitui seu (sua) PREPOSTO (a) o(a) Sr.(a) ___________________________________________, 

carteira de identidade nº. ______________, expedida pela ________, inscrito (a) no CPF sob o nº. 

_____________________, com endereço na 

_________________________________________________________, para exercer a representação 

legal junto ao MUNICÍPIO DE IRANI, com poderes para receber ofícios, representar a contratada 

em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a contratada nos termos nela constantes, receber 

solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, podendo 

o mesmo ser contatado pelos seguintes meios: 

 

Telefone fixo: 

Telefone celular: 

E-mail: 

 

 

DECLARAMOS ainda que se houver alterações dos contatos os mesmos serão informados para os 

e-mails: compras@irani.sc.gov.br e licitacao@irani.sc.gov.br.  

 

 

_____________, em ____ de ______ 2026. 

 

 

 

____________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG 
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